
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 936076 - PR (2024/0297884-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JESSICA FERNANDA MARINHO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : HENRIQUE AUGUSTO PIRES DA SILVA ASSIS MACHADO - PR063160
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
PLEITO DE NULIDADE DA BUSCA VEICULAR E 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão que negou 
trancamento de ação penal por tráfico de drogas, alegando 
nulidade na busca veicular. A defesa requereu a concessão da 
ordem para trancamento da ação penal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o habeas 
corpus pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio 
para trancar a ação penal por suposta ilegalidade na busca 
veicular.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ e do STF não admite habeas corpus 
como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade.
4. Não se verificou flagrante ilegalidade ou constrangimento 
ilegal que justificasse a concessão de habeas corpus de ofício.
5. A busca veicular realizada após monitoramento prévio é 
respaldada pelo ordenamento jurídico.
6. O trancamento da ação penal é medida excepcional, não 
cabível na ausência de comprovação inequívoca de atipicidade 
da conduta ou falta de indícios de autoria.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
PLEITO DE NULIDADE DA BUSCA VEICULAR E 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão que negou 
trancamento de ação penal por tráfico de drogas, alegando 
nulidade na busca veicular. A defesa requereu a concessão da 
ordem para trancamento da ação penal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o habeas 
corpus pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio 
para trancar a ação penal por suposta ilegalidade na busca 
veicular.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ e do STF não admite habeas corpus 
como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade.
4. Não se verificou flagrante ilegalidade ou constrangimento 
ilegal que justificasse a concessão de habeas corpus de ofício.
5. A busca veicular realizada após monitoramento prévio é 
respaldada pelo ordenamento jurídico.
6. O trancamento da ação penal é medida excepcional, não 
cabível na ausência de comprovação inequívoca de atipicidade 
da conduta ou falta de indícios de autoria.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
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do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 80).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

O Ministério Público Federal e o Ministério Público estadual opinaram 
pelo desprovimento do agravo regimental.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 80-83):

 

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado:

 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. AVENTADA ILEGALIDADE 
NA BUSCA VEICULAR. NÃO ACOLHIMENTO. POLICIAIS QUE, 
DIANTE DE DENÚNCIA ANÔNIMA, REALIZARAM 
DILIGÊNCIAS E CAMPANA ANTES DA PRISÃO EM 
FLAGRANTE. ILEGALIDADE NÃO VERIFICADA DE PLANO. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. NECESSÁRIO 
PROSSEGUIMENTO DO PROCESSO PENAL. ORDEM 
CONHECIDA E DENEGADA.

 

Imputa-se ao paciente a prática do crime de tráfico de drogas.

A defesa alega, em síntese, nulidade no meio de prova.

Ao final, requer a concessão da ordem para obter o trancamento da 
ação penal.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.
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Veja-se: 

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

De fato, o trancamento da ação penal em sua fase embrionária é 
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providência excepcionalíssima, submetida à existência de "inequívoca 
comprovação da atipicidade da conduta, da incidência de causa de 
extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou de 
prova sobre a materialidade do delito" (AgRg no HC 843621 / PR, 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DATA DO 
JULGAMENTO 18/12/2023, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 
20/12/2023), elementos inexistentes nos autos.

Ademais, é cediço que a busca veicular realizada após monitoramento 
prévio encontra respaldo no ordenamento jurídico pátrio. Nesse 
sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS. 
ABSOLVIÇÃO. NULIDADE. BUSCA VEICULAR E DOMICILIAR. 
SITUAÇÃO DE FLAGRANTE NA FRENTE DOS POLICIAIS: 
DISPENSA DE DROGAS E DE BALANÇA DE PRECISÃO. 
ENTRADA FRANQUEADA PELA GENITORA DE 
INVESTIGADO. ATUAÇÃO DA POLÍCIA MILITAR EM 
SITUAÇÃO DE FLAGRANTE DELITO. DIREITO AO SILÊNCIO 
EM SEDE POLICIAL. QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA. 
INEXISTÊNCIA. TORTURA E ABUSO DE AUTORIDADE. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. REVOLVIMENTO DE FATOS 
E PROVAS INVIÁVEL. PRECEDENTES. SÚMULA N. 182/STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO. 
I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, 
cumpre ao agravante impugnar especificamente os fundamentos 
estabelecidos na decisão agravada. 
II - No caso concreto, as fundadas razões dos policiais militares 
se pautaram no fato de que, em via pública, avistaram o 
agravante na condução de veículo automotor aumentando a 
velocidade sem motivo aparente. Em seguida, os policiais, em 
diligências prévias, passaram a apenas acompanhar o referido 
veículo, quando perceberam que seu condutor estava 
dispensando objetos ilícitos pela janela (drogas e balança de 
precisão). Assim, somente após a obtenção das fundadas 
suspeitas, foi que os policiais procederam à abordagem veicular 
inicial. Ao todo, foram apreendidos mais de 26 kg de maconha. 
III - Autorizada a prisão em flagrante pela legislação e 
jurisprudência pátria, não há falar, no caso concreto, em 
situação ilegal pela atuação dos policiais militares, pois tanto a 
prisão quanto a apreensão das drogas e demais materiais ilícitos 
são mera consequência lógica da situação de flagrância. 
Precedentes. 
IV - A alegação de ofensa ao aviso de Miranda se esvazia 
quando o acusado exerce efetivamente o seu direito ao silêncio, 
ficando calado, em sede policial. Precedentes. 
V - Acerca da quebra da cadeia de custódia, com efeito, a 
jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que ela 
consiste no caminho idôneo a ser percorrido pela prova até a 
sua análise pelo expert, de modo que a ocorrência de qualquer 
interferência indevida durante a sua tramitação pode resultar em 
imprestabilidade para o processo de referência. Precedentes. 
VI - No caso vertente, não houve demonstração pela defesa de 
qualquer circunstância capaz de sugerir a adulteração da prova, 
nem mesmo uma interferência indevida em seu caminho, capaz 
de invalidá-la. 
VII - Por derradeiro, a defesa busca debater uma suposta tortura 
sofrida pelo agravante, em situação de abuso de autoridade. 
Outrossim, não tendo a Corte a quo reconhecido a alegada 
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violência policial, impossível agora, neste Tribunal Superior, 
ingressar na esfera probatória do feito de origem, de forma a 
reverter tal entendimento. Precedentes. 
VIII - De resto, o eventual acolhimento das teses defensivas 
como um todo demandaria necessariamente amplo reexame da 
matéria fática e probatória, procedimento, a toda evidência, 
incompatível com a via estreita do habeas corpus e do seu 
recurso ordinário. Precedentes. 
IX - No mais, os argumentos atraem a Súmula n. 182 desta 
Corte Superior. 
Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 846197 / GO, RELATOR Ministro MESSOD 
AZULAY NETO, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 
04/12/2023, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 12/12/2023. 
Grifo Acrescido)

 

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável 
dilação probatória no "writ".

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se: 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO. NULIDADE. BUSCA 
VEICULAR E DOMICILIAR. SITUAÇÃO DE FLAGRANTE NA FRENTE 
DOS POLICIAIS: DISPENSA DE DROGAS E DE BALANÇA DE 
PRECISÃO. ENTRADA FRANQUEADA PELA GENITORA DE 
INVESTIGADO. ATUAÇÃO DA POLÍCIA MILITAR EM SITUAÇÃO DE 
FLAGRANTE DELITO. DIREITO AO SILÊNCIO EM SEDE POLICIAL. 
QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA. INEXISTÊNCIA. TORTURA E 
ABUSO DE AUTORIDADE. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS INVIÁVEL. 
PRECEDENTES. SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na 
decisão agravada.

II - No caso concreto, as fundadas razões dos policiais militares se 
pautaram no fato de que, em via pública, avistaram o agravante na 
condução de veículo automotor aumentando a velocidade sem motivo 
aparente. Em seguida, os policiais, em diligências prévias, passaram a 
apenas acompanhar o referido veículo, quando perceberam que seu 
condutor estava dispensando objetos ilícitos pela janela (drogas e 
balança de precisão). Assim, somente após a obtenção das fundadas 
suspeitas, foi que os policiais procederam à abordagem veicular inicial. 
Ao todo, foram apreendidos mais de 26 kg de maconha.

III - Autorizada a prisão em flagrante pela legislação e jurisprudência 
pátria, não há falar, no caso concreto, em situação ilegal pela atuação 
dos policiais militares, pois tanto a prisão quanto a apreensão das 
drogas e demais materiais ilícitos são mera consequência lógica da 
situação de flagrância. Precedentes.

IV - A alegação de ofensa ao aviso de Miranda se esvazia quando o 
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acusado exerce efetivamente o seu direito ao silêncio, ficando calado, 
em sede policial. Precedentes.

V - Acerca da quebra da cadeia de custódia, com efeito, a 
jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que ela 
consiste no caminho idôneo a ser percorrido pela prova até a sua 
análise pelo expert, de modo que a ocorrência de qualquer 
interferência indevida durante a sua tramitação pode resultar em 
imprestabilidade para o processo de referência. Precedentes.

VI - No caso vertente, não houve demonstração pela defesa de 
qualquer circunstância capaz de sugerir a adulteração da prova, nem 
mesmo uma interferência indevida em seu caminho, capaz de invalidá-
la.

VII - Por derradeiro, a defesa busca debater uma suposta tortura 
sofrida pelo agravante, em situação de abuso de autoridade.

Outrossim, não tendo a Corte a quo reconhecido a alegada violência 
policial, impossível agora, neste Tribunal Superior, ingressar na esfera 
probatória do feito de origem, de forma a reverter tal entendimento. 
Precedentes.

VIII - De resto, o eventual acolhimento das teses defensivas como um 
todo demandaria necessariamente amplo reexame da matéria fática e 
probatória, procedimento, a toda evidência, incompatível com a via 
estreita do habeas corpus e do seu recurso ordinário. Precedentes.

IX - No mais, os argumentos atraem a Súmula n. 182 desta Corte 
Superior.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 846.197/GO, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 12/12/2023.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 936.076 / PR
Número Registro: 2024/0297884-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00178404820238160017 00272815320238160017 00679368420248160000 178404820238160017 
272815320238160017 679368420248160000

Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE: HENRIQUE AUGUSTO PIRES DA SILVA ASSIS MACHADO
ADVOGADO : HENRIQUE AUGUSTO PIRES DA SILVA ASSIS MACHADO - 

PR063160
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : JESSICA FERNANDA MARINHO DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JESSICA FERNANDA MARINHO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : HENRIQUE AUGUSTO PIRES DA SILVA ASSIS MACHADO - 

PR063160
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

Documento eletrônico VDA44138999 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 24/10/2024 00:37:17
Código de Controle do Documento: 13f6ba63-c3a2-467b-9193-8995c6c0d828



TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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